MINISTERIO DA FAZENDA (:(CC ARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 16306.000282/2010-21

ACORDAO 1402-007.253 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 27 de marco de 2025

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE PROMON ENGENHARIA LTDA.

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF
Periodo de apuragdo: 01/10/2005 a 31/12/2005
DCOMP. SALDO NEGATIVO DE IRPJ DE SUCEDIDA.

O IRRF, a ndo ser que seja de tributacdo definitiva ou exclusiva na fonte, é
considerado antecipacdo do devido, exigindo-se rito prdprio para ser
compensado ou restituido, na forma de IRPJ negativo.

LUCRO PRESUMIDO. PERIODICIDADE.

As antecipac¢des do imposto devido devem ser computadas no periodo em
gue ocorridas, observada a periodicidade do regime de tributacao adotado
pela contribuinte.
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Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Periodo de apuragdo: 01/10/2005 a 31/12/2005
ATUALIZACAO MONETARIA DO CREDITO.

A atualizacdao monetaria do IRRF a ser compensado com o IRPJ apurado no
encerramento do exercicio vigorou apenas até o ano-calendario de 1996.
ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento
ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Alessandro Bruno Macédo Pinto - Relator.
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF
			 Período de apuração: 01/10/2005 a 31/12/2005
			 
				 DCOMP. SALDO NEGATIVO DE IRPJ DE SUCEDIDA.
				 O IRRF, a não ser que seja de tributação definitiva ou exclusiva na fonte, é considerado antecipação do devido, exigindo-se rito próprio para ser compensado ou restituído, na forma de IRPJ negativo.
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			 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
			 Período de apuração: 01/10/2005 a 31/12/2005
			 
				 ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DO CRÉDITO.
				 A atualização monetária do IRRF a ser compensado com o IRPJ apurado no encerramento do exercício vigorou apenas até o ano-calendário de 1996.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário.
		 
		 (documento assinado digitalmente)
		 Alessandro Bruno Macêdo Pinto - Relator.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Paulo Mateus Ciccone - Presidente.
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Alessandro Bruno Macêdo Pinto, Alexandre Iabrudi Catunda, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Rafael Zedral, Ricardo Piza Di Giovanni e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto face v. acórdão proferido pela Delegacia da Receita Federal em São Paulo (DRJ08) que decidiu manter o r. Despacho Decisório que asseverou a existência de crédito proveniente de saldo negativo de IRPJ, do 4º trimestre de 2005, da empresa sucedida UTE Bahia 1 - Camaçari Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 04.827.444/0001-56, no valor de R$ 694.720,58.
		 O Despacho Decisório de fls. 539/544 que revisou o D.D. de fls. 149/151, foi assim fundamentado:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 Para evitar repetições, colaciono o relatório do v. acórdão recorrido:
		 [...] Trata-se de manifestação de inconformidade apresentada em face do despacho decisório de fls. 539/544, pelo qual a DERAT/SPO reconheceu em favor da PROMON ENGENHARIA LTDA, CNPJ 61.095.923/0001-69, a inclusão de PER/DCOMPs para utilização de direito creditório de Saldo Negativo de IRPJ do 4º trimestre de 2005 reconhecido à empresa sucedida UTE Bahia 1 - Camaçari Ltda, CNPJ nº 04.827.444/0001-56, com base nas constatações abaixo sintetizadas:
		 O despacho decisório resulta de revisão do despacho decisório proferido a fls. 149/151, em que as DCOMPs apresentadas pela interessada PROMON ENGENHARIA LTDA, CNPJ 61.095.923/0001-69, foram consideradas não declaradas por utilizarem crédito de terceiros, uma vez que não constava no sistema CNPJ qualquer operação de sucessão entre a empresa UTE Bahia I - Camaçari Ltda e a requerente;
		 No despacho revisado, constatou-se que havia quatro Declarações de Compensação vinculadas ao crédito compensado (15018.01431.020306.1.3.02-5269, 08621.98329.270606.1.7.02- 1863, 11405.19730.270606.1.7.02-5583 e 39866.57493.070406.1.8.02-9437), as quais, de fato, referiam-se a pleitos administrativos da empresa UTE Bahia I - Camaçari Ltda, CNPJ 04.827.444/0001-56, razão pela qual foi feita comunicação via Notes à Delegacia da Receita Federal de Camaçari-BA , que jurisdiciona esta empresa, para as providências cabíveis;
		 Em seguida, a DERAT/SPO recebeu o Memorando n° 15/2010/EAC2/DRFCCI/SRRF05/RFB/MF-BA (fls. 192/193), informando acerca da existência de operação de sucessão entre a UTE e a PROMON ENGENHARIA, com o relato de que houve uma prévia cisão parcial da UTE, vertendo parte de seu acervo, aí incluído o direito creditório consubstanciado na DCOMP n° 15018.01431.020306.1.3.02-5269, referente a crédito de Saldo Negativo de IRPJ, apurado no 4º Trimestre/2005, para a PROMON PARTICIPAÇÕES e, posteriormente, esta foi incorporada pela PROMON ENGENHARIA;
		 com o Memorando supracitado, foi encaminhada cópia do PAF n° 13502-720.312/2010-12 (fls. 194/439), cujo objeto foi a análise da DCOMP original n° 15018.01431.020306.1.3.02-5269, que trouxe o detalhamento do suposto direito creditório apurado, tendo, naqueles autos, sido proferido despacho reconhecendo o Saldo Negativo apurado na DIPJ 2006, ND 0213376, relativo ao 4º trimestre de 2005, no montante de R$ 790.599,36 (setecentos e noventa mil, quinhentos e noventa e nove reais e trinta e seis centavos), homologando-se as compensações vinculadas às DCOMPs de n° 15018.01431.020306.1.3.02-5269, 08621.98329.270606.1.7.02-1863 e 11405.19730.270606.1.7.02- 5583, restando, em relação ao direito creditório comprovado, saldo credor, em valor original de R$ 694.720,58 (seiscentos e noventa e quatro mil, setecentos e vinte reais e cinqüenta e oito centavos) que poderá ser utilizado para fins de homologação de compensações implementadas pela empresa detentora do crédito após o evento da cisão.
		 Conseqüentemente, a DERAT/SPO, por meio desse segundo despacho decisório, anulou o despacho decisório de fls. 149/151 e homologou as compensações abaixo, até o limite do direito creditório reconhecido no PAF n° 13502-720.312/2010-12 (fls. 437/438), após o desconto dos valores já compensados naquele processo, totalizando, em valor original, o montante de R$ 694.720,58.
		 O despacho decisório proferido pela DRF/Camaçari/BA (fls. 536/537), nos autos do PA nº 13502.720312/2010-12, processo de compensação em que figurou como interessada a empresa UTE BAHIA - CAMAÇARI LTDA, CNPJ nº 04.827.444/0001-56, aprovou o Parecer DRF/CCI/Sarac nº 243/2010 (fls. 531/535), a seguir sintetizado:
		 Em cisão parcial ocorrida em 03/05/06, a interessada UTE BAHIA-CAMAÇARI Ltda. teve parte de seu acervo, nessa parte incluídos todos os “Impostos a Recuperar”, para a Promon Participações Ltda., CNPJ nº 06.045.961/0001-07. Esta, por sua vez, foi posteriormente incorporada pela Promon Engenharia Ltda., CNPJ nº 61.095.923/0001-69, que recebeu, conseqüentemente, os créditos da UTE inicialmente vertidos para a Promon Participações Ltda;
		 Assumindo a competência administrativa para análise das DCOMP apresentadas pela UTE antes do evento sucessório (03/05/06), a Delegacia da Receita Federal do Brasil em Camaçari/BA optou por analisar a demanda no âmbito tão- somente das DCOMP apresentadas pela UTE antes do evento sucessório e encaminhar o resultado da apreciação para a unidade da RFB jurisdicionante da Promon Engenharia para eventual aproveitamento da análise realizada;
		 Não tendo a interessada apresentado qualquer comprovante de retenção de imposto de renda na fonte, foram confirmadas as retenções constantes dos sistemas da RFB para o 4º trimestre de 2005 (fl. 533):
		 /
		 Comparando o somatório do IRRF sobre rendimentos de aplicações financeiras para o trimestre sob análise, constante em DIRF (R$ 19.302,06) com o total lançado na linha 25 da Ficha. 14A da DIPJ/2006 do contribuinte (Imp. de Renda Retido na Fonte: R$ 20.431,61) chega-se a uma diferença de R$ 1.129,55, diferença essa lançada no Livro Razão (fl. 214) como sendo IR sobre aplic. Financeira de abril/2005, logo, não poderia compor as retenções relativas ao 4º trimestre de 2005. Desse modo, constitui- se essa diferença em creditamento indevido para fins de cálculo do direito creditório do contribuinte;
		 No que diz respeito à receita de serviços sujeita à retenção na fonte, constata-se que a mesma foi, em tese, toda oferecida à tributação, conforme se deduz do balancete às folhas 196 a 198. Os valores ali lançados são, à exceção de outubro, que teve um valor tributado maior que o valor constante da DIRF, à fl. 222, coincidentes com os valores informados, inclusive, na linha 02 da Ficha 14A da DIP J/2006 (4o Trimestre) apresentada pelo contribuinte, sugerindo que, praticamente, a única fonte de receita da investigada é a venda de energia à Comercializadora Brasileira de Energia Emergencial - CE.
		 Levando-se em consideração o valor total do IRRF sobre a prestação de serviços constante em DIRF (R$ 1.032.267,78) (fl. 222), constata-se uma diferença declarada a maior na DIPJ/2006 (4º Trimestre) - linha 28 da Ficha 14A - IR retido na fonte p/ demais Ent. da Adm. Pub. Fed.. (Lei 10.833/2003) (fl. 229), no montante de R$ 214.111,39 (R$ 1.246.379,17 - R$ 1.032.267,78), o que se constitui em mais uma diferença lançada indevidamente na apuração do saldo de IRPJ do 4º trimestre de 2005, visto não estar lastreado em DIRF;
		 A apuração do SN de IRPJ do 4º trimestre de 2005, ND 0213376, foi recalculado como segue:
		 /
		 Decidiu-se, por fim, homologar a compensação dos débitos indicados nas DCOMPs de n° 15018.01431.020306.1.3.02-5269, 08621.98329.270606.1.7.02-1863 e 11405.19730.270606.1.7.02- 5583, tendo como base o valor utilizado e efetivamente comprovado/disponível do crédito oriundo do Saldo Negativo de IRPJ, Período de Apuração – 4º trimestre de 2005, nos termos da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, no montante de R$ 790.599,36.
		 Cientificado do despacho decisório em 02/02/2011 (fl. 548), a contribuinte apresentou manifestação de inconformidade (fls. 563/566) e anexos, em 18/02/2011, alegando, em síntese, que:
		 A Requerente só teve conhecimento da decisão proferida no processo administrativo nº 13502.720312/2010-12, da qual foi dada ciência apenas à UTE-BAHIA, ao ser intimada do despacho decisório em referência, quando então solicitou à referida empresa e obteve uma cópia da mesma;
		 verifica-se da aludida decisão que, embora os créditos de IRRF fossem de R$ 1.051.569,84, foi autorizada a compensaçao de apenas R$ 790.599,36;
		 O Fisco cometeu dois erros, um favorável à requerente e outro ao Fisco:
		 (i) o erro favorável à requerente consistiu em que as parcelas de IRRF no 4º trimestre não foram de R$ 19.302,06 e R$ 1.032.267,78, perfazendo o total de R$ 1.051.569,84, como consta na decisão proferida no processo administrativo nº 13502.720312/2010, mas inclui também retenções de CSLL, COFINS e PIS, que foram compensadas com os débitos dessas exações nos meses de outubro, novembro e dezembro de 2005, não estando aqui incluídas nos créditos cuja compensação está sendo pleiteada;
		 (ii) o erro contra a requerente está em que as retenções de IRRF consideradas em cada um dos três primeiros trimestres de 2005 foram apenas as necessárias a compensar o valor do imposto devido em cada um deles, sendo os seus valores inferiores aos efetivamente devidos. Houve saldos remanescentes de retenções em cada um desses trimestres, que foram sendo transferidos para o trimestre seguinte, como autorizado pelo MAJUR da época e, ao final do último trimestre, restava um saldo por compensar de R$ 985.024,80;
		 portanto, o total das retenções de imposto de renda no ano de 2005 foi de R$2.117.241,10. Já o valor do imposto apurado no mesmo ano foi de R$252.243,05, R$360.087,45, R$258.915,32 e R$260.970,48; no 1º, 2º, 3º e 4º trimestres, respectivamente, perfazendo o total no ano de R$1.132.216,30;
		 A diferença entre as retenções totais no ano (R$2.117.241,10) e o total do imposto com relação ao quarto trimestre (R$1.132.216,30) é de R$985.024,80, sendo esse o valor a compensar;
		 subtraindo-se do crédito resultante do excesso de retenções na fonte em relação ao imposto devido, crédito esse no valor de R$985.024,80, o valor utilizado pela UTE-BANHIA, que como se viu foi de R$95.878,70, chega-se a um valor de R$889.146,10, que é o valor do principal a compensar;
		 requer seja reconhecido que os créditos que a requerente tem a compensar, na qualidade de sucessora da UTE-BAHIA, são de R$889.146,10, homologando-se as compensações até tal montante, acrescido de juros pela taxa SELIC, contados das datas em que ocorreram as retenções.
		 [...]
		 A DRJ/SP (DRJ08) proferiu o v. acórdão recorrido de fls. 638/648 julgando improcedente a Manifestação de Inconformidade da Recorrente, por entender que “(...) cômputo das retenções deve observar o período do regime de tributação adotado pela interessada que, no caso, foi o do lucro presumido trimestral. Caso se aceitasse a transferência dos saldos de retenções de um trimestre para outro, estar-se-ia, na prática, alterando a periodicidade de apuração do resultado conforme declarado pela contribuinte em sua DIPJ 2006, o que não se admite. (...)”, assim ementado:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA – IRPJ
		 Período de apuração: 01/10/2005 a 31/12/2005
		 DCOMP. SALDO NEGATIVO DE IRPJ DE SUCEDIDA. IRRF. ANTECIPAÇÃO DO DEVIDO.
		 O IRRF, a não ser que seja de tributação definitiva ou exclusiva na fonte, é considerado antecipação do devido, exigindo-se rito próprio para ser compensado ou restituído, na forma de IRPJ negativo.
		 LUCRO PRESUMIDO. PERIODICIDADE.
		 As antecipações do imposto devido devem ser computadas no período em que ocorridas, observada a periodicidade do regime de tributação adotado pela contribuinte.
		 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
		 Período de apuração: 01/10/2005 a 31/12/2005
		 ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DO CRÉDITO.
		 A atualização monetária do IRRF a ser compensado com o IRPJ apurado no encerramento do exercício vigorou apenas até o ano-calendário de 1996.
		 Inconformada com o v. acórdão a quo, a Recorrente interpôs o Recurso Voluntário de fls. 678/680 visando sua reforma, arguindo, em síntese, que:
		 “(...) A Recorrente é sucessora da UTE BAHIA CAMAÇARI LTDA, tendo em consequência, passado a pertencer a ela, Recorrente, os créditos de saldo negativo de IRPJ pertencentes originariamente à referida empresa (...)”;
		 “(...) O problema com que nos defrontamos reside na determinação do saldo negativo de IRPJ da UTE relativo ao ano de 2005. A UTE pagava o imposto trimestralmente. Nos três primeiros trimestres de 2005, foram compensadas retenções na fonte, mas só até o limite de imposto a pagar quanto a esses trimestres. A totalidade do saldo de IRRF, compreendendo as parcelas não compensadas nos três primeiros trimestres e as retidas no quarto trimestre, foi computado no quarto trimestre.  (...)”; e,
		 “(...) A lei assegura ao contribuinte o direito de compensar o imposto retido na fonte com o apurado na declaração anual. No tocante aos contribuintes que, como a UTE, apuram o imposto trimestralmente, o saldo negativo de imposto de renda é a diferença em que as retenções na fonte ao longo do ano excedam a soma do imposto devido nos quatro trimestres. A decisão recorrida, contudo, excluiu arbitrariamente, na determinação dessa diferença, uma parte considerável de retenções na fonte efetivamente ocorridas, eliminando um valor substancial do saldo negativo de I RPJ suscetível de compensação. (...)”.
		 Por fim, requereu que “(...) seja provido o presente recurso, de modo a que, reformada a decisão recorrida, sejam expressamente homologadas todas as compensações declaradas pela Recorrente (...)”.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Alessandro Bruno Macêdo Pinto – Relator
		 O Recurso Voluntário é tempestivo, conforme despacho de fl. 707, bem assim preenche os pressupostos de admissibilidade, nos termos do Decreto nº 70.235/1972 (PAF), razão pela qual dele conheço.
		 Cuidam-se os autos de PER/DCOMPs de fls. 10/149, requerendo o reconhecimento de saldo negativo de IRPJ do 4º trimestre de 2005, da empresa sucedida UTE Bahia 1 - Camaçari Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 04.827.444/0001-56, no valor de R$ 985.024,80.
		 O D.D. asseverou que “(...) proponho a anulação do despacho decisório de fls. 149/151. Proponho ainda a homologação das compensações constantes no primeiro parágrafo deste despacho até o limite do direito creditório reconhecido no PAF nº 13502- 720.312/2010-12 (fls. 437/438), após o desconto dos valores já compensados naquele processo, totalizando em valor original o montante de R$ 694.720,58 (...)” – v. cf. fl. 542.
		 A DRJ/SP (DRJ08) proferiu o v. acórdão recorrido de fls. 638/648 julgando improcedente a Manifestação de Inconformidade da Recorrente, por entender que “(...) o cômputo das retenções deve observar o período do regime de tributação adotado pela interessada que, no caso, foi o do lucro presumido trimestral. Caso se aceitasse a transferência dos saldos de retenções de um trimestre para outro, estar-se-ia, na prática, alterando a periodicidade de apuração do resultado conforme declarado pela contribuinte em sua DIPJ 2006, o que não se admite. (...)”.
		 No Recurso Voluntário de fls. 678/680 a Recorrente apenas repetiu os mesmos argumentos da Manifestação de Inconformidade, sem, contudo, trazer aos autos qualquer elemento novo ou ter apresentado documentos contábeis para comprovar o crédito constante nas PER/DCOMPs ou erro de fato cometido na DCTF aduzindo, em suma, que:
		 “(...) A Recorrente é sucessora da UTE BAHIA CAMAÇARI LTDA, tendo em consequência, passado a pertencer a ela, Recorrente, os créditos de saldo negativo de IRPJ pertencentes originariamente à referida empresa (...)”;
		 “(...) O problema com que nos defrontamos reside na determinação do saldo negativo de IRPJ da UTE relativo ao ano de 2005. A UTE pagava o imposto trimestralmente. Nos três primeiros trimestres de 2005, foram compensadas retenções na fonte, mas só até o limite de imposto a pagar quanto a esses trimestres. A totalidade do saldo de IRRF, compreendendo as parcelas não compensadas nos três primeiros trimestres e as retidas no quarto trimestre, foi computado no quarto trimestre.  (...)”; e,
		 “(...) A lei assegura ao contribuinte o direito de compensar o imposto retido na fonte com o apurado na declaração anual. No tocante aos contribuintes que, como a UTE, apuram o imposto trimestralmente, o saldo negativo de imposto de renda é a diferença em que as retenções na fonte ao longo do ano excedam a soma do imposto devido nos quatro trimestres. A decisão recorrida, contudo, excluiu arbitrariamente, na determinação dessa diferença, uma parte considerável de retenções na fonte efetivamente ocorridas, eliminando um valor substancial do saldo negativo de IRPJ suscetível de compensação. (...)”.
		 Por fim, requereu que “(...) seja provido o presente recurso, de modo a que, reformada a decisão recorrida, sejam expressamente homologadas todas as compensações declaradas pela Recorrente (...)”.
		 Pois bem.
		 Todas as matérias de mérito já foram devidamente e exaustivamente enfrentadas pela DRJ/SP (DRJ08), bem assim a decisão proferida encontra-se bem fundamentada, tendo apreciado com precisão e esmero as questões de fato e de direto apresentadas pela Recorrente.
		 Assim sendo, como não houve nenhum argumento de mérito ou documentos novos que justifiquem uma nova visão dos fatos, e por entender que a decisão a quo analisou detalhadamente a matéria, tendo se pronunciado sobre todos os argumentos apontados pela Recorrente em sua Manifestação de Inconformidade (e que foram basicamente os mesmos trazidos em seu Recurso Voluntário), adoto como razões de decidir as externadas pela decisão recorrida (Acórdão nº 16-69.103, 5ª TURMA DA DRJ/SPO, sessão de 23 de junho de 2015, de relatoria da Julgadora Noêmia Naoe Murakami), tal como abaixo descritas, que ora ficam confirmadas, nos termos do artigo 50, inciso V e § 1º, da Lei nº 9.784/1999 c/c artigo 114, § 12, inciso I, do Novo Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023:
		 [...] IRRF. Antecipação do devido. Periodicidade trimestral.
		 Cabe esclarecer, de início, que o crédito discutido se refere a SN de IRPJ, e não a IRRF, mostrando-se correto o reconhecimento do crédito de SN em valor inferior à dedução do IRF confirmado pela autoridade administrativa, uma vez que a declarante apurou imposto devido em sua DIPJ, conforme abaixo reproduzido:
		 /
		 Com efeito, o IRRF, com exceção das hipóteses em que a retenção ocorre na forma definitiva ou exclusiva, configura antecipação do devido, uma vez que os rendimentos correspondentes devem ser oferecidos à tributação do período correspondente.
		 A legislação do imposto de renda, regulamentado pelo Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 (RIR/99), assim dispõe sobre as deduções do imposto anual:
		 “Art. 231. Para efeito de determinação do saldo de imposto a pagar ou a ser compensado, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor (Lei nº 9.430, de 1996, art. 2º, § 4º):
		 I – dos incentivos fiscais de dedução do imposto, observados os respectivos limites, bem assim o disposto no art. 543;
		 II – dos incentivos fiscais de redução e isenção do imposto, calculados com base no lucro da exploração;
		 III – do imposto pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na determinação do lucro real;
		 IV – do imposto pago na forma dos arts. 222 a 230.”
		 Nesse aspecto, cumpre notar que a interessada não apresenta a invocada orientação do Majur da época que autorizaria a transferência das retenções efetuadas em cada um dos trimestres para trimestres subseqüentes, sem ser computadas na apuração do devido do próprio período em que ocorridas as retenções.
		 O cômputo das retenções deve observar o período do regime de tributação adotado pela interessada que, no caso, foi o do lucro presumido trimestral. Caso se aceitasse a transferência dos saldos de retenções de um trimestre para outro, estar-se-ia, na prática, alterando a periodicidade de apuração do resultado conforme declarado pela contribuinte em sua DIPJ 2006, o que não se admite.
		 Do crédito compensado.
		 Analisando o PD nº 15018.01431.020306.1.3.02-5269 (fls. 297/303), Declaração de Compensação original do crédito compensado, verifica-se que a requerente UTE BAHIA I – CAMAÇARI LTDA, informou o crédito compensado – SN de IRPJ do 4º trimestre de 2005 no valor de R$ 985.870,31, e atribuiu à composição do crédito o IR retido pela fonte de CNPJ nº 33.066.408/0001-15, código 6190, no valor de R$ 2.117.624,99.
		 A pretensão deve ser analisada, entretanto, em face do crédito apurado na DIPJ correspondente, o qual foi efetivamente calculado pela interessada da seguinte forma:
		 //
		 A própria recorrente (SIC) aponta erro cometido pela autoridade recorrida com relação à importância de IRRF sobre serviços confirmada no despacho decisório, alertando que essa importância incluiu também retenções de CSLL, COFINS e PIS, que não poderiam ser computador no Saldo a Pagar do IRPJ.
		 De fato, no despacho decisório que analisou o crédito compensado, de Saldo Negativo de IRPJ do 4º trimestre de 2005, foi confirmado IRRF sob código 6190, com base em pesquisa nas DIRF, em montante superior ao devido. Do total confirmado (R$ 1.032.267,78), deveria ter sido confirmado no referido despacho apenas a importância de R$ 524.326,49, que efetivamente se refere ao IRF, conforme se observa na tabela abaixo elaborada:
		 /
		 A despeito dessa constatação, o valor da dedução de IRF resultante das retenções efetuadas em nome da beneficiária sob código 6190 não comporta reparo, uma vez que essa autoridade julgadora não tem competência para reduzir o crédito confirmado em favor da requerente.
		 Atualização do crédito.
		 Por fim, no tocante à pretensão da requerente a que o IRRF confirmado seja atualizado pela taxa Selic a partir das datas em que ocorreram as retenções, cumpre observar que essa possibilidade, desde 01/01/1997, não encontra amparo legal, sendo devida a atualização monetária a partir do encerramento do período em que apurado eventual saldo negativo de tributo.
		 Sobre essa questão releva trazer o que determinou a Lei nº 8.981, de 20/01/1995 (com a redação dada pela Lei nº 9.065, de 20/06/1995), em seus artigos 37, § 4º (este parágrafo foi revogado pelo art. 88 da Lei nº 9.430, de 27/12/1996), 40 (com redação dada pela Lei 9.065/95; revogado pelo art. 88 da Lei nº 9.430/1996) e 76, § 2º:
		 “Art. 37. Sem prejuízo dos pagamentos mensais do imposto, as pessoas jurídicas obrigadas ao regime de tributação com base no lucro real (art. 36) e as pessoas jurídicas que não optarem pelo regime de tributação com base no lucro presumido (art. 44) deverão, para efeito de determinação do saldo de imposto a pagar ou a ser compensado, apurar o lucro real em 31 de dezembro de cada ano- calendário ou na data da extinção.
		 (...)
		 § 4º - O imposto de renda retido na fonte, ou pago pelo contribuinte, relativo a fatos geradores ocorridos a partir de 1º de janeiro de 1995, correspondente às receitas computadas na base de cálculo do imposto de renda da pessoa jurídica, poderá, para efeito de compensação com o imposto apurado no encerramento do ano-calendário, ser atualizado monetariamente com base na variação da UFIR verificada entre o trimestre subseqüente ao da retenção ou pagamento e o trimestre seguinte ao da compensação. (revogado pelo artigo 88 da Lei nº 9.430, de 27.12.1996)
		 Art. 40. O saldo do imposto apurado em 31 de dezembro será:
		 I - pago em quota única até o último dia útil do mês de março do ano subseqüente, se positivo;
		 II - compensado com o imposto a ser pago a partir do mês de abril do ano subseqüente, se negativo, assegurada a alternativa de requerer, após a entrega da declaração de rendimentos, a restituição do montante pago a maior.
		 (...
		 De fato, a permissão legal para a atualização monetária do IRRF a ser compensado com o IRPJ apurado no encerramento do exercício vigorou apenas até o ano- calendário de 1996, conforme esclarecem os excertos doutrinários abaixo:
		 “O imposto de renda na fonte ou pago mensalmente sobre receitas, rendimentos ou ganhos de capital computados na determinação do lucro real do período-base de 01/01/95 a 31/12/95 poderá ser compensado com o imposto devido apurado no mês ou na declaração anual. [Para] A pessoa jurídica que apura o lucro real anual, a compensação será feita pelo valor atualizado monetariamente com base na variação da UFIR verificada entre o trimestre subseqüente ao da retenção ou pagamento e o trimestre seguinte ao da compensação (art. 37, §4º, da Lei nº 8.981/95).
		 A partir de 01/01/96, como a variação da UFIR passou a ser semestral, no balanço anual de 31/12/96, a pessoa jurídica que apura o lucro real anual corrigirá o imposto de renda retido ou pago no primeiro semestre de 96 pela variação da UFIR do segundo semestre de 96 para o primeiro semestre de 97.
		 O imposto retido ou pago no segundo semestre de 1996 será compensado no balanço de 31/12/96 sem qualquer correção monetária.
		 O imposto retido ou pago pelo contribuinte a partir de 01/01/97 não será corrigido para efeito de compensação porque o art. 88 da Lei nº 9.430/96 revogou o §4º do art. 37 da Lei nº 8.981/95”.
		 (Hiromi Higuchi e Fábio Hiroshi Higuchi, Imposto de Renda das Empresas, Ed. Atlas, 22ª edição, 1997, pg. 62)
		 
		 “Imposto de Renda Retido na Fonte
		 (...) Valores em Reais: para fins de compensação, o imposto na fonte, expresso em moeda corrente, poderá ser atualizado monetariamente com base na variação da UFIR verificada entre o da compensação”
		  (Adherbal Corrêa Bernardes e Wilson semestre subseqüente ao da retenção do pagamento e o semestre seguinte ao Chamhie Pereira, Manual do Imposto de Renda Pessoa Jurídica, Ano-calendário 1996, IOB, pg.186)
		 Conclusão.
		 Em face do exposto, voto no sentido de a MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE apresentada ser julgada IMPROCEDENTE, para ratificar o despacho decisório que analisou o crédito de Saldo Negativo de IRPJ do 4º trimestre de 2005, bem como o despacho que homologou as compensações até o limite do direito creditório reconhecido no PAF n° 13502-720.312/2010-12 (fls. 437/438), após o desconto dos valores já compensados naquele processo, totalizando, em valor original, o montante de R$ 694.720,58.
		 [...] (grifos nossos)
		 Portanto, nego provimento ao Recurso Voluntário.
		 Dispositivo
		 Por todo o exposto e por tudo que consta processado nos autos, conheço do Recurso Voluntário e a ele NEGO PROVIMENTO.
		 
		 (documento assinado digitalmente)
		 Alessandro Bruno Macêdo Pinto - Relator.
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(documento assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone - Presidente.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Alessandro Bruno Macédo
Pinto, Alexandre labrudi Catunda, Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Rafael Zedral, Ricardo
Piza Di Giovanni e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).

RELATORIO

1. Trata-se de Recurso Voluntdrio interposto face v. acérdao proferido pela Delegacia
da Receita Federal em Sdo Paulo (DRJO8) que decidiu manter o r. Despacho Decisério que
asseverou a existéncia de crédito proveniente de saldo negativo de IRPJ, do 42 trimestre de 2005,
da empresa sucedida UTE Bahia 1 - Camacari Ltda, inscrita no CNPJ sob o n? 04.827.444/0001-56,
no valor de RS 694.720,58.

. s . . .
2. O Despacho Decisério de fls. 539/544 que revisou o D.D. de fls. 149/151, foi assim

O .

a fundamentado:

<

o

T MINISTERIO DA FAZENDA {°

< SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASI L

> ReceitaFederal DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAGAO TRIBUTARIA - I}

DIORT - EQPIR

(@)

= ‘ Proce!so n’: 16306.000282/2010-21 EDespachu Decisorio

E ‘Inleressado Promon Engenharia Ltda, sucessora por | CNPJ: 61.095.923/0001-69

{incorporagio de Promon Farhc:gagous] tda (CNPJ |

2 ‘00 045.961/0001-07), sucessora por cisao de UTE Bahia

B i1 amagaria Lida (CNP] 04.827.444/0001-56) |

—_
@) \Enderego Av. Presidente Juscelino Kubistchek, 1830, 13° andar (parte), T4, Chécara Itaim :
(@) | 04543 ‘700 San Faulo SP

— S —— —

o |A“nnln Dm:]arag,aa ds Cumpemag..ro Elctronlm D( OMP | Y
Ementa:  Apuragio  do  direito  creditério
correspondente ao saldo credor de IRPJ do 4°
trimestre de 2005.

REVISAO DE DESPACHO COM
INCLUSAO DE PER/DCOMPS QUE
UTILIZARAO O DIREITO
RECONHECIDO.

RELATORIO. N

Trata o presente processo de revisao do despacho decisério proferido as fls.
149/151, em que as DCOMP’s abaixo relacionadas foram consideradas nio declaradas por
utilizarem crédito de terceiros, incidindo na vedagiio do artigo 74, §12° inciso II, alinea “a” da

Lei 9430796, ji que nio constava no sistema CNPJ qualquer operagio de sucessio entre a
empresa UTE Bahia I ~ Camagari Lida ¢ o contribuinte em epigrafe (fls. 01/09).

PER/DCOMP's

. 39737.14710.070706.1.3.02-9702 -

20470.25495.100706.1.3.02-8034

05420.78303.160507.1.7.02-1193

42862.58792.310706.1.3.02-5853

28895.08035.220507.1.7.02-2579

15161.50168.100806.1.3.02-7249 i

{
36506.41193.150806.1.3.02-0451

Lde 6
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@ Receita Federal

Processo 1 16306.000282/2010-21

Interessado:  Promon Engenharia Ltda, sucessora pof incorporagio de Promon Parlicipagdes Lida (CNPJ
06.045.961/0001-07), sucessora por ciso de UTE Bahia 1 - Camagaria Lida (CNPJ
04.827.444/0001-56)

CNPJ 61.095.923/0001-69

32233.49627.310806.1.3.02-7371

—

‘ 0162

147.060906.1.3.02-6005

10893.04564.150906.1.3.02-6923
| 31058.57715.271006.1.3.02-5009

16942.88168.271006.1.3.02-5584

36826.84407.101106.1.3.02-2570

41706.5

. T 40094.58653.220507.1.7.02-2012 ‘
-
J‘ 80207.1.3.024814 |

|

| 17994.85027.050307.13.02-4774 |

19984.45115.090307.1.3.

20638.49100,140307.1.3.02-5193

l 05299.68528.230507.1.7.02-3590

‘ 34869.82006.280307.1.3.

r 29621.16082.270407.1.8.02-6378 ‘ﬂf CaAJCL g
|

@ [—

30558.24468.270407.1.3.02-5056

J 18194.38632.270407.1.3.02-3237 |

2 F Canteta e

14653.36182.150507.13.02-9910 |

|
08850.12911.310507.1.3.02-8836 |

06221.86420.080607.1.3,

02-7970

2de6

“R® Receita Federal

Processo ¥ 16306.000282,2010-21

Interessado:  Promon Engenharia Ltda, sucessora por incorporagio de Promon Participagdes Lida (CNPJ
06,045 961/0001-07), sueessora por cisdo de UTE Bahia I - Camagaria Ltda (CNPJ
(4.827 444/0001-56)

_61.095.923/0001-69

)
)
<
)
-
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>
O
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z
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)

| 20521.34816,130607.1.3.02-5340

| 32592.66790.020707.1.7.02 5642

| 04763 34947.290607.1.3.02-8049

‘i 13325.69953.200707.1.3.02-1851

2. No despacho em andlise, conslatou-se que havia quatro Declaragies de

Compensagio wvinculadas i relagio acima (15018.01431.020306.1.3.02-5269,

08621.98329.270606.1.7.02-1863, 11405.19730.270606.1.7.02-5583 e

. 39866.57493.070406.1.8.02-9437), as quais, de fato, referi a pleitos administrativos da

empresa UTE Bahia 1 — Camagari Ltda, CNPJ 04.827.444/0001-56, razdo pela qual foi feita

comunicagio via Noles & Delegacia da Receita Federal de Camacani-BA | que jurisdiciona esta
empresa, para as providéncias cabiveis.

3. Recebemos, pois, o  Memorando 5"  15/2010/EAC2/DRF-
CCISRRFO5/RFB/MF-BA (fls. 192/193), informando acerca da existéncia de operagio de
sucessio entre a UTE e a PROMON ENGENHARIA, a despeito das informagdes constantes do
sistema CNPJ. Detalhou-se no referido Memorando que houve uma prévia cisdo parcial da UTE,
verlendo parte de seu acervo, af incluido o direito creditério consubstanciado na DCOMP n°
15018.01431.020306.1.3.02-5269, referente a crédito de Saldo Negativo de IRPJ, apurado no 4°
Trimestre/2005, para a PROMON PARTICIPACOES ¢, posteriormente, estu foi incarporada pela
PROMON ENGENHARIA.

4. Juntamente com o Memorando supracitado, foi encaminhada copia do PAF n°
. 13502-720.312/2010-12 (fls. 194/439), cujo objeto foi a andlise da DCOMP original n°
15018.01431.020306.1.3.02-5269, que trouxe o detalhamento do suposto direito creditdrio
apurado, bem como das demais DCOMP*s apresentadas pela UTE (08621.98329.270606.1.7.02-
1863, 11405.19730.270606.1.7.02-5583 e 39866.57493.070406.1.8.02-9437). Neste processo
administrativo, restou comprovado o Saldo Negativo apurado na DIP] 2006, ND 0213376,
relative ao 47 trimestre de 2005, no montante de RS 790.599,36 (setecentos ¢ noventa mil,
quinhentos e noventa e nove reais ¢ trinta e seis , homologando-se as ¢ e
vinculadas as DCOMP’s de n° 13015.01431‘02U306.1.3.0275269‘ 08621.98329.270606.1.7.02-
1863 ¢ 11405.19730.270606.1.7.02-5583, restando, em relagio ao direito creditério comprovado,
saldo credor, em valor original de RS 694,720,358 (seiscentos e noventa e quatro mil, setecentos
e vinte reais ¢ cinqiienta e oifo centavos) que poderd ser utilizado para fins de homologagio de
compensagdes implementadas pela empresa detentora do crédito ap6s o evento da cisio.
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@ Receita Federal

Processo v 16306.000282/2010-21 ,

intercssado:  Proman Engonharia Lids, sacessora porincorporagi de Fromon Partcipagocs Lids (CNF
06,043,961 0001-07), sucessora por cisio de UTE Hahia I - Camagaria Lida (CNPJ
(14.827.444/0001-56)

NP 61.095.923/0001-69

5. Feitas estas consideragbes ¢ lendo em vista que a empresa PROMON
ENGENHARIA LTD, CNPJ 61.095.923/0001-69, as fls. 155/190, frouxe aos antos deste
processo administrativo documentos que comprovam a cisio parcial da UTE BAHIA I-
CAMAGARI LTDA, vertendo parte de seu acervo para a PROMON PARTICIPACOES, bem
como a incorporagao desta (ltima pela PROMON ENGENHARIA LTDA, proponho a anulagio
do despacho decisério de fls. 149151,

6. Proponho ainda a homologagio das compensagdes constantes no primeiro
parigrafo deste despacho até o limite do direito creditério reconhecido no PAF n° 13502-
720.312/2010-12 (fls. 437/438), apds o desconto dos valores ji compensados naquele processo,
totalizando em valor original o montante de RS 694.720,58 (seiscentos ¢ noventa ¢ quatro mil,

. setecentos e vinte reais e cingiienta e oito centavos).

7. Proponho,  por  fim, o  encaminhamento  dos  autos @
EODIC/DIORT/DERAT/SPO para as providéncias de sua algada.

A consideragiio superior.

MF/RFB/SRRF §' RE/DERAT/DIORT/SP
EQ/ANALISE DE PROCESSO DE IR
Em 11/012011

) Juiocﬁﬂro I’nulu(iem:ln ‘

___AFRFB-MATR SIPE n' 1243898

. De acordo,

Aapreciagio do Sr. Chefe da DIORT.

'MF/RFB/SRRF 8" RF/DERAT/DIORT/SP |
| EQ/ANALISE DE PROCESSO DE IR
{ Em 11012011

MARCOS DONGZETE FERREIRA
Auditor-Fiseal da RFB
Chefe da EQPIR

_ MATR w 273579 |
- o 1ae6
3. Para evitar repeti¢des, colaciono o relatério do v. acérdao recorrido:

[...] Trata-se de manifestacdo de inconformidade apresentada em face do despacho decisério de fls.
539/544, pelo qual a DERAT/SPO reconheceu em favor da PROMON ENGENHARIA LTDA, CNPJ
61.095.923/0001-69, a inclusdo de PER/DCOMPs para utilizacdo de direito creditério de Saldo
Negativo de IRPJ do 42 trimestre de 2005 reconhecido a empresa sucedida UTE Bahia 1 - Camagari
Ltda, CNPJ n® 04.827.444/0001-56, com base nas constatacdes abaixo sintetizadas:

O despacho decisério resulta de revisdo do despacho decisério proferido a fls. 149/151, em
gue as DCOMP's apresentadas pela interessada PROMON ENGENHARIA LTDA, CNPJ
61.095.923/0001-69, foram consideradas ndo declaradas por utilizarem crédito de
terceiros, uma vez que nao constava no sistema CNPJ qualquer operagdo de sucessao entre
a empresa UTE Bahia | - Camagari Ltda e a requerente;

No despacho revisado, constatou-se que havia quatro Declaragdes de Compensagdo
vinculadas ao crédito compensado (15018.01431.020306.1.3.02-5269,
08621.98329.270606.1.7.02- 1863, 11405.19730.270606.1.7.02-5583 e
39866.57493.070406.1.8.02-9437), as quais, de fato, referiam-se a pleitos administrativos
da empresa UTE Bahia | - Camagari Ltda, CNPJ 04.827.444/0001-56, razdo pela qual foi feita
comunicagdo via Notes a Delegacia da Receita Federal de Camagari-BA , que jurisdiciona
esta empresa, para as providéncias cabiveis;

°

Em seguida, a DERAT/SPO recebeu o Memorando n
15/2010/EAC2/DRFCCI/SRRFO5/RFB/MF-BA (fls. 192/193), informando acerca da existéncia
de operacdo de sucessdao entre a UTE e a PROMON ENGENHARIA, com o relato de que
houve uma prévia cisdo parcial da UTE, vertendo parte de seu acervo, ai incluido o direito
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creditério consubstanciado na DCOMP n° 15018.01431.020306.1.3.02-5269, referente a
crédito de Saldo Negativo de IRPJ, apurado no 42 Trimestre/2005, para a PROMON
PARTICIPACOES e, posteriormente, esta foi incorporada pela PROMON ENGENHARIA;

com o Memorando supracitado, foi encaminhada cépia do PAF n° 13502-720.312/2010-12
(fls. 194/439), cujo objeto foi a andlise da DCOMP original n°® 15018.01431.020306.1.3.02-
5269, que trouxe o detalhamento do suposto direito creditdrio apurado, tendo, naqueles
autos, sido proferido despacho reconhecendo o Saldo Negativo apurado na DIPJ 2006, ND
0213376, relativo ao 42 trimestre de 2005, no montante de RS 790.599,36 (setecentos e
noventa mil, quinhentos e noventa e nove reais e trinta e seis centavos), homologando-se
as compensagGes vinculadas as DCOMP's de n° 15018.01431.020306.1.3.02-5269,
08621.98329.270606.1.7.02-1863 e 11405.19730.270606.1.7.02- 5583, restando, em
relacdo ao direito creditdrio comprovado, saldo credor, em valor original de RS 694.720,58
(seiscentos e noventa e quatro mil, setecentos e vinte reais e cinqlienta e oito centavos)
gue podera ser utilizado para fins de homologa¢do de compensagées implementadas pela
empresa detentora do crédito apds o evento da cisao.

Consequentemente, a DERAT/SPO, por meio desse segundo despacho decisdrio, anulou o
despacho decisério de fls. 149/151 e homologou as compensag¢des abaixo, até o limite do
direito creditdrio reconhecido no PAF n° 13502-720.312/2010-12 (fls. 437/438), apds o
desconto dos valores ja compensados naquele processo, totalizando, em valor original, o
montante de R$ 694.720,58.

O despacho decisério proferido pela DRF/Camacari/BA (fls. 536/537), nos autos do PA n?
13502.720312/2010-12, processo de compensagdo em que figurou como interessada a empresa UTE
BAHIA - CAMACARI LTDA, CNPJ n2 04.827.444/0001-56, aprovou o Parecer DRF/CCl/Sarac n2
243/2010 (fls. 531/535), a seguir sintetizado:

Em cisdo parcial ocorrida em 03/05/06, a interessada UTE BAHIA-CAMACARI Ltda. teve
parte de seu acervo, nessa parte incluidos todos os “Impostos a Recuperar”, para a Promon
Participa¢des Ltda., CNPJ n2 06.045.961/0001-07. Esta, por sua vez, foi posteriormente
incorporada pela Promon Engenharia Ltda., CNPJ n2 61.095.923/0001-69, que recebeu,
conseqlientemente, os créditos da UTE inicialmente vertidos para a Promon Participacdes
Ltda;

Assumindo a competéncia administrativa para andlise das DCOMP apresentadas pela UTE
antes do evento sucessorio (03/05/06), a Delegacia da Receita Federal do Brasil em
Camacari/BA optou por analisar a demanda no ambito tdo- somente das DCOMP
apresentadas pela UTE antes do evento sucessério e encaminhar o resultado da apreciacdo
para a unidade da RFB jurisdicionante da Promon Engenharia para eventual aproveitamento
da andlise realizada;

Ndo tendo a interessada apresentado qualquer comprovante de reteng¢do de imposto de
renda na fonte, foram confirmadas as reten¢des constantes dos sistemas da RFB para o 4¢
trimestre de 2005 (fl. 533):

[T CNPJ/Periodo | Out2005 | Novi2005 |  Dez2005 | Total por CNPJ
’ 04.790.539/0001-42 | 345927,71|  343.78934| - 1 1.032267,78
33.066.408/0001-15 | T93975 | 127360 13.631,
%“?I]fa72.676=0001»7: 0,00 000 5.670,72
| Totalmensal | 346.867,46 | 351.062,94 353.639,44|  1.051.569,84 |

Comparando o somatdrio do IRRF sobre rendimentos de aplicagGes financeiras para o
trimestre sob andlise, constante em DIRF (RS 19.302,06) com o total lan¢ado na linha 25 da
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Ficha. 14A da DIPJ/2006 do contribuinte (Imp. de Renda Retido na Fonte: RS 20.431,61)
chega-se a uma diferenca de RS 1.129,55, diferenca essa langada no Livro Razdo (fl. 214)
como sendo IR sobre aplic. Financeira de abril/2005, logo, ndo poderia compor as retenc¢des
relativas ao 492 trimestre de 2005. Desse modo, constitui- se essa diferenca em
creditamento indevido para fins de calculo do direito creditério do contribuinte;

No que diz respeito a receita de servicos sujeita a retengdo na fonte, constata-se que a
mesma foi, em tese, toda oferecida a tributacdo, conforme se deduz do balancete as folhas
196 a 198. Os valores ali langados sdo, a excegdo de outubro, que teve um valor tributado
maior que o valor constante da DIRF, a fl. 222, coincidentes com os valores informados,
inclusive, na linha 02 da Ficha 14A da DIP J/2006 (40 Trimestre) apresentada pelo
contribuinte, sugerindo que, praticamente, a Unica fonte de receita da investigada é a
venda de energia a Comercializadora Brasileira de Energia Emergencial - CE.

Levando-se em consideragdo o valor total do IRRF sobre a prestagdo de servigos constante
em DIRF (RS 1.032.267,78) (fl. 222), constata-se uma diferenca declarada a maior na
DIPJ/2006 (42 Trimestre) - linha 28 da Ficha 14A - IR retido na fonte p/ demais Ent. da Adm.
Pub. Fed.. (Lei 10.833/2003) (fl. 229), no montante de RS 214.111,39 (RS 1.246.379,17 - RS
1.032.267,78), o que se constitui em mais uma diferenca lancada indevidamente na
apuracdo do saldo de IRPJ do 42 trimestre de 2005, visto ndo estar lastreado em DIRF;

A apuragdo do SN de IRPJ do 42 trimestre de 2005, ND 0213376, foi recalculado como
segue:

IR sobre Lucro Presumido do 4° trim/2005 - despacho PA 13502.720312/2010-12
22 A Aliquota de 15% 160.182,29,
23.Adicional 100.788,19,
25.(-)imp. de Renda Retido na Fonte 19.302,06]
28.(-)IR Retido na Fonte p/ Demais Ent. da Adm. Pub. Fed. (Lein®
10.833/2003) 1.032.267,78
30.IMPOSTO DE RENDA A PAGAR -790.599,36|

Decidiu-se, por fim, homologar a compensagdo dos débitos indicados nas DCOMP's de n°
15018.01431.020306.1.3.02-5269, 08621.98329.270606.1.7.02-1863 e
11405.19730.270606.1.7.02- 5583, tendo como base o valor utilizado e efetivamente
comprovado/disponivel do crédito oriundo do Saldo Negativo de IRPJ, Periodo de Apuragdo
— 42 trimestre de 2005, nos termos da Lei n°® 9.430, de 27 de dezembro de 1996, no
montante de RS 790.599,36.

Cientificado do despacho decisério em 02/02/2011 (fl. 548), a contribuinte apresentou manifestagdo

de inconformidade (fls. 563/566) e anexos, em 18/02/2011, alegando, em sintese, que:

A Requerente sé teve conhecimento da decisdo proferida no processo administrativo n2
13502.720312/2010-12, da qual foi dada ciéncia apenas a UTE-BAHIA, ao ser intimada do
despacho decisério em referéncia, quando entdo solicitou a referida empresa e obteve uma
copia da mesma;

verifica-se da aludida decisdo que, embora os créditos de IRRF fossem de RS 1.051.569,84,
foi autorizada a compensacao de apenas RS 790.599,36;

O Fisco cometeu dois erros, um favoravel a requerente e outro ao Fisco:

(i) o erro favoravel a requerente consistiu em que as parcelas de IRRF no 49 trimestre ndo
foram de RS 19.302,06 e RS 1.032.267,78, perfazendo o total de RS 1.051.569,84, como
consta na decisdo proferida no processo administrativo n® 13502.720312/2010, mas inclui
também retengdes de CSLL, COFINS e PIS, que foram compensadas com os débitos dessas
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exacdes nos meses de outubro, novembro e dezembro de 2005, nao estando aqui incluidas
nos créditos cuja compensagdo esta sendo pleiteada;

(i) o erro contra a requerente estd em que as retengGes de IRRF consideradas em cada um
dos trés primeiros trimestres de 2005 foram apenas as necessdrias a compensar o valor do
imposto devido em cada um deles, sendo os seus valores inferiores aos efetivamente
devidos. Houve saldos remanescentes de retengGes em cada um desses trimestres, que
foram sendo transferidos para o trimestre seguinte, como autorizado pelo MAJUR da época
e, ao final do dltimo trimestre, restava um saldo por compensar de RS 985.024,80;

e portanto, o total das reten¢des de imposto de renda no ano de 2005 foi de R$2.117.241,10.
Ja o valor do imposto apurado no mesmo ano foi de RS$252.243,05, RS$360.087,45,
R$258.915,32 e R$260.970,48; no 19, 22, 32 e 42 trimestres, respectivamente, perfazendo o
total no ano de R$1.132.216,30;

e A diferenca entre as reten¢des totais no ano (R$2.117.241,10) e o total do imposto com
relagdo ao quarto trimestre (R$1.132.216,30) é de R$985.024,80, sendo esse o valor a
compensar;

e subtraindo-se do crédito resultante do excesso de retencdes na fonte em relagdo ao
imposto devido, crédito esse no valor de R$985.024,80, o valor utilizado pela UTE-BANHIA,
que como se viu foi de R$95.878,70, chega-se a um valor de R$889.146,10, que ¢ o valor do
principal a compensar;

e requer seja reconhecido que os créditos que a requerente tem a compensar, na qualidade
de sucessora da UTE-BAHIA, s3o de R$889.146,10, homologando-se as compensacbes até
tal montante, acrescido de juros pela taxa SELIC, contados das datas em que ocorreram as
retengdes.

[...]

4. A DRJ/SP (DRJO8) proferiu o v. acérddo recorrido de fls. 638/648 julgando
improcedente a Manifestacdo de Inconformidade da Recorrente, por entender que “(...) cémputo
das retencgbes deve observar o periodo do regime de tributa¢cdo adotado pela interessada que, no
caso, foi o do lucro presumido trimestral. Caso se aceitasse a transferéncia dos saldos de retengées
de um trimestre para outro, estar-se-ia, na prdtica, alterando a periodicidade de apuracGo do
resultado conforme declarado pela contribuinte em sua DIPJ 2006, o que ndo se admite. (...)”,
assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Periodo de apuragdo: 01/10/2005 a 31/12/2005
DCOMP. SALDO NEGATIVO DE IRPJ DE SUCEDIDA. IRRF. ANTECIPACAO DO DEVIDO.

O IRRF, a ndo ser que seja de tributacdo definitiva ou exclusiva na fonte, é considerado antecipacdo
do devido, exigindo-se rito préprio para ser compensado ou restituido, na forma de IRPJ negativo.

LUCRO PRESUMIDO. PERIODICIDADE.

As antecipagfes do imposto devido devem ser computadas no periodo em que ocorridas, observada
a periodicidade do regime de tributacdo adotado pela contribuinte.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO

Periodo de apurac¢do: 01/10/2005 a 31/12/2005
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ATUALIZACAO MONETARIA DO CREDITO.

A atualizagdo monetaria do IRRF a ser compensado com o IRPJ apurado no encerramento do
exercicio vigorou apenas até o ano-calendario de 1996.

5. Inconformada com o v. acérddo a quo, a Recorrente interp0s o Recurso Voluntario
de fls. 678/680 visando sua reforma, arguindo, em sintese, que:

i. “(..) A Recorrente é sucessora da UTE BAHIA CAMACARI LTDA, tendo em
consequéncia, passado a pertencer a ela, Recorrente, os créditos de saldo
negativo de IRPJ pertencentes originariamente a referida empresa (...)";

ii. “(..) O problema com que nos defrontamos reside na determinag¢do do saldo
negativo de IRPJ da UTE relativo ao ano de 2005. A UTE pagava o imposto
trimestralmente. Nos trés primeiros trimestres de 2005, foram compensadas
retencbes na fonte, mas so até o limite de imposto a pagar quanto a esses
trimestres. A totalidade do saldo de IRRF, compreendendo as parcelas ndo
compensadas nos trés primeiros trimestres e as retidas no quarto trimestre, foi
computado no quarto trimestre. (...)"; e,

iii. “(...) A lei assegura ao contribuinte o direito de compensar o imposto retido na
fonte com o apurado na declaracéo anual. No tocante aos contribuintes que,
como a UTE, apuram o imposto trimestralmente, o saldo negativo de imposto
de renda é a diferenca em que as retengbes na fonte ao longo do ano excedam
a soma do imposto devido nos quatro trimestres. A decisdo recorrida, contudo,
excluiu arbitrariamente, na determinacGo dessa diferenca, uma parte
considerdvel de retencbes na fonte efetivamente ocorridas, eliminando um
valor substancial do saldo negativo de | RPJ suscetivel de compensacgdo. (...)".

6. Por fim, requereu que “(...) seja provido o presente recurso, de modo a que,
reformada a decisGo recorrida, sejam expressamente homologadas todas as compensagOes
declaradas pela Recorrente (...)".

E o relatdrio.

VOTO

Conselheiro Alessandro Bruno Macédo Pinto — Relator

7. O Recurso Voluntario é tempestivo, conforme despacho de fl. 707, bem assim
preenche os pressupostos de admissibilidade, nos termos do Decreto n? 70.235/1972 (PAF), razdo
pela qual dele conheco.

8. Cuidam-se os autos de PER/DCOMPs de fls. 10/149, requerendo o reconhecimento
de saldo negativo de IRPJ do 42 trimestre de 2005, da empresa sucedida UTE Bahia 1 - Camacari
Ltda, inscrita no CNPJ sob o n2 04.827.444/0001-56, no valor de RS 985.024,80.

9. O D.D. asseverou que “(...) proponho a anulagdo do despacho decisério de fls.
149/151. Proponho ainda a homologacéo das compensacbes constantes no primeiro pardgrafo
deste despacho até o limite do direito creditério reconhecido no PAF n® 13502- 720.312/2010-12

=g
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(fls. 437/438), apds o desconto dos valores jé compensados naquele processo, totalizando em valor
original o montante de RS 694.720,58 (...)” — v. cf. fl. 542.

10. A DRJ/SP (DRJO8) proferiu o v. acérddo recorrido de fls. 638/648 julgando
improcedente a Manifestacdo de Inconformidade da Recorrente, por entender que “(..) o
cémputo das retengoes deve observar o periodo do regime de tributa¢cdo adotado pela interessada
que, no caso, foi o do lucro presumido trimestral. Caso se aceitasse a transferéncia dos saldos de
retengbes de um trimestre para outro, estar-se-ia, na prdtica, alterando a periodicidade de
apuragdo do resultado conforme declarado pela contribuinte em sua DIPJ 2006, o que ndéo se
admite. {...)".

11. No Recurso Voluntario de fls. 678/680 a Recorrente apenas repetiu os mesmos
argumentos da Manifestacdo de Inconformidade, sem, contudo, trazer aos autos qualquer
elemento novo ou ter apresentado documentos contdbeis para comprovar o crédito constante nas
PER/DCOMPs ou erro de fato cometido na DCTF aduzindo, em suma, que:

i. “(..) A Recorrente é sucessora da UTE BAHIA CAMACARI LTDA, tendo em
consequéncia, passado a pertencer a ela, Recorrente, os créditos de saldo
negativo de IRPJ pertencentes originariamente a referida empresa (...)";

ii. “(..) O problema com que nos defrontamos reside na determinag¢do do saldo
negativo de IRPJ da UTE relativo ao ano de 2005. A UTE pagava o imposto
trimestralmente. Nos trés primeiros trimestres de 2005, foram compensadas
retengbes na fonte, mas so até o limite de imposto a pagar quanto a esses
trimestres. A totalidade do saldo de IRRF, compreendendo as parcelas ndo
compensadas nos trés primeiros trimestres e as retidas no quarto trimestre, foi
computado no quarto trimestre. (...)"; e,

iii. “(...) A lei assegura ao contribuinte o direito de compensar o imposto retido na
fonte com o apurado na declarac¢éo anual. No tocante aos contribuintes que,
como a UTE, apuram o imposto trimestralmente, o saldo negativo de imposto
de renda é a diferenca em que as retengbes na fonte ao longo do ano excedam
a soma do imposto devido nos quatro trimestres. A decisdo recorrida, contudo,
excluiu arbitrariamente, na determinacGo dessa diferenca, uma parte
considerdvel de retencbes na fonte efetivamente ocorridas, eliminando um
valor substancial do saldo negativo de IRPJ suscetivel de compensacdo. (...)".

12. Por fim, requereu que “(...) seja provido o presente recurso, de modo a que,
reformada a decisGo recorrida, sejam expressamente homologadas todas as compensagOes
declaradas pela Recorrente (...)".

13. Pois bem.

14. Todas as matérias de mérito ja foram devidamente e exaustivamente enfrentadas
pela DRJ/SP (DRJO8), bem assim a decisdo proferida encontra-se bem fundamentada, tendo
apreciado com precisdo e esmero as questdes de fato e de direto apresentadas pela Recorrente.

15. Assim sendo, como ndao houve nenhum argumento de mérito ou documentos novos
gue justifiguem uma nova visdo dos fatos, e por entender que a decisdo a quo analisou
detalhadamente a matéria, tendo se pronunciado sobre todos os argumentos apontados pela
Recorrente em sua Manifestacdo de Inconformidade (e que foram basicamente os mesmos
trazidos em seu Recurso Voluntario), adoto como razdes de decidir as externadas pela decisdo

=9



(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 1402-007.253 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16306.000282/2010-21

recorrida (Acorddo n? 16-69.103, 52 TURMA DA DRIJ/SPO, sessdo de 23 de junho de 2015, de
relatoria da Julgadora Noémia Naoe Murakami), tal como abaixo descritas, que ora ficam
confirmadas, nos termos do artigo 50, inciso V e § 12, da Lei n? 9.784/1999' ¢/c artigo 114, § 12,
inciso I, do Novo Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n2 1.634, de 21
de dezembro de 2023

[...] IRRF. Antecipagdo do devido. Periodicidade trimestral.

Cabe esclarecer, de inicio, que o crédito discutido se refere a SN de IRPJ, e ndo a IRRF, mostrando-
se correto o reconhecimento do crédito de SN em valor inferior a deducao do IRF confirmado pela
autoridade administrativa, uma vez que a declarante apurou imposto devido em sua DIPJ,
conforme abaixo reproduzido:

4° trimestre de 2005 - IR apurado com base no Lucro Presumido
despacho PA
DIPJ 13502.720312/2010-12

22.A Aliguota de 15% 160.182,29 160.182,29
23.Adicional 100.788,19 100.788,19
25.(-)iImp. de Renda Retido na Fonte 20.431,61 19.302,06)
28.(-)IR Retido na Fonte p/ Demais Ent. da Adm. Pub.

Fed. (Lei n°10.833/2003) 1.246.379,17 1.032.267,78
30.IMPOSTO DE RENDA A PAGAR -1.005.840,30 -790.599,36

Com efeito, o IRRF, com excecdo das hipoteses em que a retencdo ocorre na forma definitiva ou
exclusiva, configura antecipagdo do devido, uma vez que os rendimentos correspondentes devem
ser oferecidos a tributacdo do periodo correspondente.

A legislagdo do imposto de renda, regulamentado pelo Decreto n? 3.000, de 26 de margo de 1999
(RIR/99), assim dispde sobre as dedugbes do imposto anual:

“Art. 231. Para efeito de determinagdo do saldo de imposto a pagar ou a ser compensado, a
pessoa juridica poderd deduzir do imposto devido o valor (Lei n® 9.430, de 1996, art. 22, § 49):

I — dos incentivos fiscais de dedugdo do imposto, observados os respectivos limites, bem assim
o disposto no art. 543;

Il — dos incentivos fiscais de redugdo e isengdo do imposto, calculados com base no lucro da
exploragdo;

Il — do imposto pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na
determinag¢do do lucro real;

' Art. 50. Os atos administrativos deverdo ser motivados, com indicacdo dos fatos e dos fundamentos juridicos,
quando:

[...]

V - decidam recursos administrativos;

[...]

§ 12 A motivacdo deve ser explicita, clara e congruente, podendo consistir em declaragdo de concordancia com
fundamentos de anteriores pareceres, informacgdes, decisGes ou propostas, que, neste caso, serdo parte integrante do
ato.

% Art. 114. As decisBes dos colegiados, em forma de acdrddo ou resolugdo, serdo assinadas pelo presidente, pelo
relator, pelo redator designado ou por conselheiro que fizer declaragdo de voto, devendo constar, ainda, o nome dos
conselheiros presentes, ausentes e impedidos ou sob suspeicdo, especificando-se, se houver, os conselheiros
vencidos, a matéria em que o relator restou vencido e o voto vencedor.

[...]

§ 12. A fundamentacédo da decisdo pode ser atendida mediante:

| - declaragdo de concordancia com os fundamentos da decisao recorrida.

H 10
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IV —do imposto pago na forma dos arts. 222 a 230.”

Nesse aspecto, cumpre notar que a interessada nao apresenta a invocada orientagdo do Majur da
época que autorizaria a transferéncia das retengdes efetuadas em cada um dos trimestres para
trimestres subseqiientes, sem ser computadas na apurag¢do do devido do proprio periodo em que
ocorridas as retengoes.

O computo das retengées deve observar o periodo do regime de tributagdo adotado pela
interessada que, no caso, foi o do lucro presumido trimestral. Caso se aceitasse a transferéncia dos
saldos de retengées de um trimestre para outro, estar-se-ia, na pratica, alterando a periodicidade
de apuracao do resultado conforme declarado pela contribuinte em sua DIPJ 2006, o que nao se
admite.

Do crédito compensado.

Analisando o PD n? 15018.01431.020306.1.3.02-5269 (fls. 297/303), Declaragdo de Compensacdo
original do crédito compensado, verifica-se que a requerente UTE BAHIA | — CAMACARI LTDA,
informou o crédito compensado — SN de IRPJ do 42 trimestre de 2005 no valor de RS 985.870,31, e
atribuiu a composicdo do crédito o IR retido pela fonte de CNPJ n2 33.066.408/0001-15, codigo 6190,
no valor de RS 2.117.624,99.

A pretensao deve ser analisada, entretanto, em face do crédito apurado na DIPJ correspondente, o

g qual foi efetivamente calculado pela interessada da seguinte forma:

<

9 |4O trimestre de 2005 - IR apurado com base no Lucro Presumido \
7 DIPJ

> 22.A Aliquota de 15% 160.182,29
(@) 23.Adicional 100.788,19
E 25.(-)imp. de Renda Retido na Fonte 20.431,61
L 28.(-)IR Retido na Fonte p/ Demais Ent. da Adm. Pub. Fed.

S (Lei n°10.833/2003) 1.246.379,17
= 30.IMPOSTO DE RENDA A PAGAR -1.005.840,30
(®)

(@]

(a)]

A prépria recorrente (SIC) aponta erro cometido pela autoridade recorrida com relagdao a
importancia de IRRF sobre servigos confirmada no despacho decisério, alertando que essa
importancia incluiu também reteng¢oes de CSLL, COFINS e PIS, que ndo poderiam ser computador
no Saldo a Pagar do IRPJ.

De fato, no despacho decisério que analisou o crédito compensado, de Saldo Negativo de IRPJ do
42 trimestre de 2005, foi confirmado IRRF sob cédigo 6190, com base em pesquisa nas DIRF, em
montante superior ao devido. Do total confirmado (RS 1.032.267,78), deveria ter sido confirmado
no referido despacho apenas a importancia de RS 524.326,49, que efetivamente se refere ao IRF,
conforme se observa na tabela abaixo elaborada:

codigo 6900 |rendimento  |tributos retidos (9,45%) |IRF (4,80%)

out 3.660.610,72 345.927,71| 175.709,31
nov 3.637.982,39 343.789,34| 174.623,15
dez 3.624.875,49 342.550,73| 173.994,02

1.032.267,78] 524.326,49

A despeito dessa constatacdo, o valor da deducdo de IRF resultante das retenges efetuadas em
nome da beneficidria sob cddigo 6190 ndo comporta reparo, uma vez que essa autoridade julgadora
nao tem competéncia para reduzir o crédito confirmado em favor da requerente.

Atualizagdo do crédito.
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Por fim, no tocante a pretensdo da requerente a que o IRRF confirmado seja atualizado pela taxa
Selic a partir das datas em que ocorreram as retengdes, cumpre observar que essa possibilidade,
desde 01/01/1997, ndo encontra amparo legal, sendo devida a atualizacgdo monetaria a partir do
encerramento do periodo em que apurado eventual saldo negativo de tributo.

Sobre essa questdo releva trazer o que determinou a Lei n2 8.981, de 20/01/1995 (com a redagdo
dada pela Lei n2 9.065, de 20/06/1995), em seus artigos 37, § 42 (este pardgrafo foi revogado pelo
art. 88 da Lei n2 9.430, de 27/12/1996), 40 (com redagdo dada pela Lei 9.065/95; revogado pelo art.
88 da Lei n29.430/1996) e 76, § 29:

“Art. 37. Sem prejuizo dos pagamentos mensais do imposto, as pessoas juridicas obrigadas ao
regime de tributagGo com base no lucro real (art. 36) e as pessoas juridicas que ndo optarem
pelo regime de tributacdo com base no lucro presumido (art. 44) deverdo, para efeito de
determinag¢do do saldo de imposto a pagar ou a ser compensado, apurar o lucro real em 31 de
dezembro de cada ano- calenddrio ou na data da extingdo.

(..)

§ 42 - O imposto de renda retido na fonte, ou pago pelo contribuinte, relativo a fatos
geradores ocorridos a partir de 12 de janeiro de 1995, correspondente as receitas computadas
na base de cdlculo do imposto de renda da pessoa juridica, poderd, para efeito de
compensagdo com o imposto apurado no encerramento do ano-calenddrio, ser atualizado
monetariamente com base na variagdo da UFIR verificada entre o trimestre subseqiiente ao
da retengdo ou pagamento e o trimestre sequinte ao da compensagdo. (revogado pelo artigo
88 da Lein?9.430, de 27.12.1996)

Art. 40. O saldo do imposto apurado em 31 de dezembro serd:

| - pago em quota unica até o ultimo dia util do més de marco do ano subseqiiente, se
positivo;"

Il - compensado com o imposto a ser pago a partir do més de abril do ano subseqiiente, se
negativo, assegurada a alternativa de requerer, apds a entrega da declaragdo de
rendimentos, a restituicdo do montante pago a maior.

(.

De fato, a permissdo legal para a atualizagdo monetdria do IRRF a ser compensado com o IRPJ
apurado no encerramento do exercicio vigorou apenas até o ano- calendario de 1996, conforme
esclarecem os excertos doutrinarios abaixo:

“O imposto de renda na fonte ou pago mensalmente sobre receitas, rendimentos ou ganhos
de capital computados na determinacdo do lucro real do periodo-base de 01/01/95 a
31/12/95 poderd ser compensado com o imposto devido apurado no més ou na declaracéo
anual. [Para] A pessoa juridica que apura o lucro real anual, a compensacdo serd feita pelo

valor atualizado monetariamente com base na variacGo da UFIR verificada entre o trimestre

subseqiiente ao da retengdo ou pagamento e o trimestre seguinte ao da compensagdo (art.
37, §4°, da Lei n® 8.981/95).

A partir de 01/01/96, como a variagdo da UFIR passou a ser semestral, no balango anual de

31/12/96, a pessoa juridica que apura o lucro real anual corrigird o imposto de renda retido

ou pago no primeiro semestre de 96 pela variacdo da UFIR do sequndo semestre de 96 para o

primeiro semestre de 97.
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O imposto retido ou pago no sequndo semestre de 1996 serd compensado no balango de

31/12/96 sem qualquer corre¢do monetdria.

O imposto retido ou pago pelo contribuinte a partir de 01/01/97 néo serd corrigido para efeito
de compensacdo porque o art. 88 da Lei n? 9.430/96 revogou o §4° do art. 37 da Lei n®
8.981/95”.

(Hiromi Higuchi e Fabio Hiroshi Higuchi, Imposto de Renda das Empresas, Ed. Atlas, 229
edigcdo, 1997, pg. 62)

“Imposto de Renda Retido na Fonte

(...) Valores em Reais: para fins de compensagdo, o imposto na fonte, expresso em moeda

corrente, poderd ser atualizado monetariamente com base na variacdo da UFIR verificada

entre o da compensacdo”

(Adherbal Corréa Bernardes e Wilson semestre subseqiiente ao da retengdo do pagamento e

0 semestre sequinte ao Chamhie Pereira, Manual do Imposto de Renda Pessoa Juridica, Ano-
calenddrio 1996, 10B, pg.186)

Conclusdo.

Em face do exposto, voto no sentido de a MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE apresentada ser
julgada IMPROCEDENTE, para ratificar o despacho decisorio que analisou o crédito de Saldo Negativo
de IRPJ do 42 trimestre de 2005, bem como o despacho que homologou as compensagdes até o
limite do direito creditério reconhecido no PAF n°® 13502-720.312/2010-12 (fls. 437/438), apds o
desconto dos valores ja compensados naquele processo, totalizando, em valor original, o montante
de RS 694.720,58.

[...] (grifos nossos)

16. Portanto, nego provimento ao Recurso Voluntario.
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Dispositivo

17. Por todo o exposto e por tudo que consta processado nos autos, conhe¢o do
Recurso Voluntario e a ele NEGO PROVIMENTO.

(documento assinado digitalmente)

Alessandro Bruno Macédo Pinto - Relator.
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